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PROCESSO: 0002340-49.2023.6.22.8000. 

INTERESSADO: COMAP. 

 ASSUNTO: Dispensa de licitação tradicional - Contratação de serviços 

especializados para realização da decoração de Natal no Tribunal Regional 

Eleitoral de Rondônia. 

PARECER JURÍDICO Nº 289 / 2023 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC 

I – RELATÓRIO 

01. Trata-se de processo administrativo instaurado pelo 

COMAP (1091762) visando à contratação de pessoa jurídica para aquisição 

de itens de iluminação natalina com fornecimento de mão de obra 

especializada para montagem e desmontagem ser utilizado pelo TRE-RO, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento, de acordo com os contornos preliminares da contratação 

descritos na versão final do Documento de Formalização de Demanda 

(1091765).  

02. Registra-se que o pedido da contratação foi elaborado 

pelas regras do regime jurídico da Lei n° 14.133/2021 aplicável a este 

Tribunal pela regulamentação que consta da Instrução Normativa TRE-RO 

n° 9, de 11/10/2022, nos arts. 2° e 26°, inciso VI, publicada no DJE TRE-

RO n° 250, de 05/09/2022 e de observância obrigatória neste Órgão para os 

processos instaurados a partir de 07/11/2022 (0934832). 

03. Por meio do Despacho n° 2927/2023 (1091846), o 

Secretário da SAOFC analisou que, de acordo com as justificativas 

apontadas no DFD, a contratação não exigiria a instituição de Equipe de 

Planejamento da Contratação e Equipe de Gestão e Fiscalização de 

Contrato, bem como a elaboração de Estudo Técnico Preliminar e Mapa de 

Riscos. Assim, com base nas justificativas apontadas pela unidade 

demandante, autorizou, de forma excepcional, a adoção de dispensa 

tradicional para a presente contratação e com fundamento no § 3º da IN 

TRE-RO n° 9/2022, encaminhou o processo à COMAP para elaboração do 

Termo de Referência, realização de pesquisa de preços e elaboração da 

Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação - ICVEC. 

04. Em cumprimento ao art. 29, § 3° da Instrução Normativa 

TRE-RO nº 9/2022, o SAOFC informou ainda que procedeu à abertura de 

processo administrativo (PSEI  0000533-91.2023.6.22.8000) com a 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126341&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=de44062553a7229ffccbe7035755785aedce9d6455274866a90cc631f5296d48497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126344&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=49733e5d1da8bfd4c439baf23e7a5e9358e559d85cafc09f7ad0168af667d8ca497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=966601&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5831accf190ab350d7d16f87c73c5e7cf8e41b4177de204ec90fbfe0ed8faa68497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126426&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=86bdfb98d8a06fb7884adfeb68197e08ff6a2dc7d5cd9cf2b6fc3d9b9cf9df0d497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1022286&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f23000a84cb5559d584b9b3540974cb440b297df4ceec90da2275512ceebb87d497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
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finalidade de informar e manter registros digitais atuais das despesas 

realizadas durante o exercício corrente e, principalmente, aferir e evitar 

eventuais fracionamentos de despesas em contratações diretas, 
por dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, 

incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021, seja por dispensa tradicional ou 

eletrônica, conforme informação juntada ao evento nº (1092346) e que tais 

informações serão atualizadas paulatinamente, de acordo com a abertura de 

novos procedimentos administrativos para o trâmite de contratações diretas 

por dispensa de licitação em razão do valor com esses fundamentos. 

05. Para cumprimento do despacho n° 2927/2023 (1091846) 

supracitado e instrução do feito, foram juntados os seguintes documentos ao 

processo:  

I -  Cotação de preços COMAP nº 3/2023 - contendo as 

condições gerais da contratação e a comprovação do envio desses 

documentos ao mercado potencialmente fornecedor 

(1093239 1093252 1093468 1092277 1092279 1092281); 

II - Documentos de habilitação das empresas cotantes:  

TOK COMERCIO SERVICO DE ELETRONICOS E 

REPRESENTANTE COMERCIAL DE INFORMATICA LTD - CNPJ: 

33.356.666/0001-36 (1093246); 

BARRA MANSA COMERCIO E REPRESENTACAO 

LTDA - CNPJ: 30.126.357/0001-81 (1093266); 

FORTE SERVICOS E CONSTRUCOES LTDA - CNPJ: 

15.615.435/0001-18 (1093480); 

  

III - Informação Conclusiva do Valor Estimado da 

contratação direta - ICVEC (1093481), versão no valor de R$ 34.525,00 

(trinta e quatro mil quinhentos e vinte e cinco reais); 

IV - Termo de Referência nº 7/2023 -COMAP, que 

reproduz as regras da contratação direta em razão do valor (1094183).  

  

06. Dando continuidade ao procedimento, por meio 

do Despacho nº 2972/2023 (1094206), o SAOFC remeteu o feito à SAC, 

para análise dos documentos da etapa de planejamento da contratação, 

à COFC, para proceder à programação orçamentária e à AJSAOFC, para 

análise e emissão de parecer jurídico. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126426&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=86bdfb98d8a06fb7884adfeb68197e08ff6a2dc7d5cd9cf2b6fc3d9b9cf9df0d497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1127836&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e947e04a96b1ca938b67397675715e5f0c824c8f38940fe659b20b58422f385e497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1127849&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=136ea2a88785e3a13921de63a87e3e604a0601989e7359428a5bee71c3982ad2497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128068&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1b4ca0f8866dc6c60869f1753b411bb14c7fa89f2934e8d6f034e5bc91763dfc497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126867&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0f15bfff999a23be245073409cd78a8335cac38d33cc88dc8d3eb651fa4ad757497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126869&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fdef74efd1b786e922d28a6526f3ac47aa777175395d3204dccc648bc86ba4df497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126871&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f6c5485211c4549568854f7cd2f612e106653e396d9a11c8a9dd501fbaa4e2c8497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1127843&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=59dc460193ca1bdfde5760d6d16c762340164eef74fdabc4ddf7995ba54aa360497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1127863&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=db0765f0ef193e63b7fc262d40cdf25ff01aefaa70a01dcac6f75227bdfffede497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128080&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d33f4816fe96a363aeb963173032f852777ba1748a8567c99269052bb01994de497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128081&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8f0507573c03edf3e7afa28ce4f03b8910b08a6b9e51663dcdbc6b6b7b297e8d497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128792&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=37f457abd57dca99e23247082fca953522b545ae71acdf2df862a4ae55c2c1c5497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128815&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fb4d59fac4d3e36987eac012c07b543c2176f9e08a10f2d4a8e71e9d1bbd9445497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
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07. A programação orçamentária da despesa para os itens 1 

e 2 no exercício de 2023 foi juntada ao processo no evento (1094317), 

oportunidade em que a SPOF registrou que: "Em cumprimento ao disposto 

no art. 16, II, c/c o § 4º, I do mesmo art., ambos da LC nº 101/2000 – LRF, 

informa-se que a despesa pretendida pela Administração está adequada e 

compatível orçamentária e financeiramente com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias referentes a este exercício financeiro." 

08. Por sua vez, a SAC concluiu sua análise quanto aos 

documentos do planejamento da contratação nos seguintes termos 

(1094529):  

3- Após a análise formal, verifica-se que a FASE DE PLANEJAMENTO, 

constituído pelo DOCUMENTO FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD), 

evento 1091765, pela PESQUISA DE PREÇOS - ICVEC, evento 1093481, e 

pelo TERMO DE REFERÊNCIA (TR) Nº 7/2023 - PRES/DG/SAOFC/COMAP, 

evento (1094183), encontram-se em consonância com as normas gerais de 

contratações estabelecidas pelo art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, 

para contratação direta por dispensa de licitação, a ser analisada pela Assessoria 

Jurídica da SAOFC, nos termos do art. 26, inciso V, da IN n. 009/2022-TRE-RO. 

  

09. Assim instruídos, os autos vieram a esta Assessoria 

Jurídica.  É o necessário relato. 

  

II – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

10. Inicialmente, convém ressaltar que este parecer utiliza 

como base os elementos que constam nestes autos (Processo SEI 

n° 0002340-49.2023.6.22.8000) até a presente data. Ressalte-se que, 

conforme art. 58-A, inciso I c/c XI, do Regimento Interno do Corpo 

Administrativo do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, com redação 

dada pelo Resolução TRE-RO n° 11/2022, e demais atos normativos 

regulamentadores das atividades dos Assessores Jurídicos, é 

responsabilidade desta Assessoria prestar consultoria jurídica, de forma 

imparcial, aos atos praticados no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de 

Rondônia – TRE/RO. 

11. Por sua vez, no regime jurídico da Lei 

n° 14.133/2021, encontram-se as seguintes regras no tocante à atuação da 

Assessoria Jurídica nos processos de contratação: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128926&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d564e76f512346ad18a9146f71f3c58eaf13ae19b697c6dabcbe2ba6a5669ac3497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129141&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8e47284aec017e70039e8fd50d296c12280ad42c906c189ded49a8bf9ad63cfb497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126344&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=49733e5d1da8bfd4c439baf23e7a5e9358e559d85cafc09f7ad0168af667d8ca497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128081&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8f0507573c03edf3e7afa28ce4f03b8910b08a6b9e51663dcdbc6b6b7b297e8d497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128792&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=37f457abd57dca99e23247082fca953522b545ae71acdf2df862a4ae55c2c1c5497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão 

de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 

clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à 

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica; 

III - (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto 

no art. 54. 

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração também realizará controle prévio de legalidade de contratações 

diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de 

registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. (sem 

destaques no original) 

  

12. O presente parecer restringir-se-á aos aspectos jurídicos 

dos documentos e elementos que instruem a fase de planejamento da 

contratação, com base nas peças constantes dos autos, não adentrando no 

mérito técnico e administrativo, salvo patente ilegalidade. Isso não significa, 

porém, que não poderão ser tecidas considerações e recomendações a 

respeito da motivação dos atos para melhor embasá-los. Até porque, na 

forma do art. 169 da Lei n° 14.133/2021, as unidades de assessoramento 

jurídico, ao lado do controle interno do órgão, integram a segunda linha 

de defesa na busca de práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos 

e de controle preventivo. A manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 

autoridade assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos 

atos a serem praticados. 

  

III – ANÁLISE JURÍDICA 

3. Da verificação do cumprimento dos requisitos legais 

da fase preparatória da contratação. 

13. De acordo com o art. 18 da Lei nº 14.133/2021, a fase 

preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e 
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deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual também 

disciplinado por essa norma, devendo abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação 

por meio de diversos instrumentos listados nesse dispositivo. 

14. Contudo, o caso em análise não busca a realização de 

um certame licitatório de maior complexidade. Trata-se da via 

da contratação direta, por dispensa de licitação, em razão do valor. Para 

hipóteses como tais a Lei nº 14.133/2021 elencou os documentos que 

devem instruir o processo de contratação. Veja-se: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 

23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

  

15. Para regulamentar o referido comando legal, no âmbito 

deste Tribunal foi editada a Instrução Normativa TRE-RO nº 

9/2022, que disciplina as regras e procedimentos para as contratações 

diretas realizadas por inexigibilidade e dispensa de licitação. Assim, de 

igual forma, o referido normativo também dispõe: 

CAPÍTULO II 

PLANEJAMENTO 

Art. 3° O planejamento das contratações realizadas por meio de inexigibilidade e 

dispensa de licitação será composto pelos seguintes documentos, quando não 

dispensados parcialmente na forma regulada por esta instrução normativa: 

I - Documento de Formalização da Demanda/Solicitação de Contratação; 

II - Formulário de Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação; 

III - Estudo Técnico Preliminar; 

IV - Mapa de Riscos; 
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V - Estimativa da Despesa, a ser apurada por meio de pesquisa de preços e 

registrada na Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação 

(ICVEC), documento padronizado pelo TRE-RO no Anexo V deste normativo;   

VI - Termo de Referência ou Projeto Básico e Projeto Executivo; 

VII - Indicação e Ciência de Equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato, quando 

houver. 

§ 1° O planejamento das contratações compete às unidades demandantes e, quando 

houver designação, às equipes de planejamento das contratações, às quais incumbe 

a elaboração dos documentos indicados no caput. 

§ 2° A elaboração dos documentos previstos nos incisos I, V e VI do caput é 

obrigatória para todas as contratações diretas, exceto na ocorrência das situações 

previstas no inciso VIII do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021, para as quais a 

elaboração poderá ser dispensada, sem prejuízo da observância, naquilo que 

aplicável, do § 6º desse dispositivo legal. 

§ 3° A elaboração dos documentos previstos nos incisos II, III, e IV do caput é 

facultativa, a critério da unidade demandante ou decidido pelo titular da Secretaria 

de Administração, Orçamento e Finanças (SAOFC), conforme a especificidade do 

objeto, a complexidade da contratação  ou outros elementos que a justifiquem, 

registrados expressamente no processo, nos quais devem ser considerados a 

redução de custos da contratação  (art. 21, VI, da Resolução TSE n. 23.702/2022). 

§ 4° A elaboração do documento previsto no inciso II do caput é obrigatória nas 

contratações cujo planejamento contenha estudos técnicos preliminares e mapa de 

riscos, quando a complexidade assim exigir. 

§ 5° A elaboração do documento previsto no inciso VII do caput será adotada nas 

contratações formalizadas mediante termo de contrato, quando a complexidade 

assim exigir. 

§ 6° O planejamento da contratação poderá, a critério da unidade demandante ou 

da equipe designada, conter outros documentos considerados necessários à 

instrução processual. 

§ 7° O gestor da unidade demandante deverá, como condição para o 

encaminhamento do processo à SAOFC, manifestar expressa concordância com os 

termos da contratação proposta. (sem destaques no original) 

  

16. Como visto pelos dispositivos acima que estabelecem os 

documentos da fase de planejamento das contratações diretas, cuja análise 

será realizada de forma individual neste parecer: 

I - Poderão ser dispensados de forma justificada: 

a) a equipe de planejamento da contratação; 

b) o Estudo Técnico Preliminar; e 

c) o mapa de riscos; 

d) Equipe de Gestão e Fiscalização de contrato. 

II - Por sua vez, são obrigatórios a todas elas: 
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a) Documento de Formalização da Demanda/Solicitação de 

Contratação; 

b) Estimativa da Despesa; e 

c) Termo de Referência ou Projeto Básico e Projeto 

Executivo. 

  

3.1.1 Análise dos elementos do Documento de 

Formalização da Demanda - DFD. 

17. O Documento de Formalização da Demanda/Solicitação 

de Contratação está disciplinado pelo art. 4º da IN TRE-RO nº 9/2022, que 

o padroniza na forma de seu anexo IV, documento utilizado pela COMAP 

para o registro de sua demanda (1091765). Verifica-se que todos os 

elementos exigidos pelo referido regulamento foram informados pela 

unidade demandante. Destaca-se ainda que no próprio DFD, a unidade 

sugeriu a dispensa do Mapa de Riscos, Estudo Técnico Preliminar e 

indicação de Equipe de Planejamento e de gestão da contratação, fato este 

que foi acatado por meio do despacho do titular da SAOFC (1091846). 

Também foi afastado processamento da contratação por meio de dispensa 

eletrônica, prevista nos arts. 28° e seguintes da IN TRE-RO nº 9/2022, em 

função das seguintes e literais razões: 

(  X ) Não. Em razão do objeto, será contratado com empresa do mercado local. 

18. Destaca-se que nas informações adicionais a unidade 

registrou que a estimativa de preços não seria realizada concomitantemente 

à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

19. Verifica-se que as justificativas apresentadas pela 

unidade demandante são aptas para afastar o procedimento da dispensa 

eletrônica, estando em harmonia com as regras do § 2º do art. 28 da IN 

TRE-RO nº 9/2022. Nesses termos, esta Assessoria conclui pela adequação 

legal do Documento de Formalização da Demanda - DFD ao regime da Lei 

nº 14.133/2021 e às regras da IN TRE-RO nº 9/2022. 

  

3.1.2 Análise da Estimativa da Despesa: 

20. Verifica-se que a unidade demandante utilizou-se da via 

da cotação direta aos fornecedores potenciais, procedimento idôneo para o 

cumprimento dos requisitos legais de caráter genérico, aplicáveis às 

contratações diretas, qual seja a) a razão da escolha do fornecedor; 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126344&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=49733e5d1da8bfd4c439baf23e7a5e9358e559d85cafc09f7ad0168af667d8ca497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126426&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=86bdfb98d8a06fb7884adfeb68197e08ff6a2dc7d5cd9cf2b6fc3d9b9cf9df0d497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
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e b) a justificativa do preço  (art. 72, incisos VI e VII, da Lei nº 

14.133/2021) Isso porque a possibilidade de a Administração contratar 

diretamente não a isenta de comprovar a regularidade dos preços e 

desconsiderar propostas excessivas ou inexequíveis. A jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União - TCU é firme em indicar que a realização de 

pesquisa de preços, previamente à fase externa da licitação, é uma exigência 

legal para todos os processos licitatórios, inclusive para os casos de 

dispensa e inexigibilidade. 

21. Quanto à justificativa do preço, neste Tribunal a 

estimativa da despesa está disciplinada pelo art. 9º e sgs da IN TRE-RO nº 

9/2022, que utiliza, por meio de seu Anexo V, um documento padronizado, 

denominado de INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR 

ESTIMADO, elaborado em harmonia com o disposto no art. 23 da Lei nº 

14.133/2021, atualmente regulamentado pela Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 65/2021, havendo a unidade prestado as informações 

exigidas pelo referido formulário.  

22. No caso em análise a versão final da ICVEC foi juntado 

ao processo no evento (1093481) e demonstra que a cotação de preços nº 

003/2023-COMAP (1092277 1092279 1092281) foi expedida a três 

empresas do ramo, sendo recebidas propostas de 3 (três) fornecedores, todas 

informadas no ICVEC. 

23. Verifica-se que a unidade realizou a cotação 

com empresas do ramo, obtendo propostas válidas de 3 (três) fornecedores. 

Por tal motivo, resta demonstrado o cumprimento dos requisitos legais 

da justificativa do preço e da razão da escolha do 

fornecedor, representado pela empresa ofertante do menor preço. Nesses 

termos, esta unidade conclui pela adequação legal do procedimento 

de estimativa da despesa ao regime da Lei nº 14.133/2021 e às regras da IN 

TRE-RO nº 9/2022. 

  

 3.1.2.1 Do fracionamento de despesa: Inocorrência. 

24. Com o intuito de evitar eventuais fracionamento das 

despesas  nas contratações processadas por dispensa de licitação em razão 

do valor fundamentadas no art. 75, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021 -

 tanto por dispensa tradicional quanto por dispensa eletrônica - o 

GABSAOFC elaborou quadro com os registros dos processos com despesas 

no exercício de 2023 (1092346). 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128081&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8f0507573c03edf3e7afa28ce4f03b8910b08a6b9e51663dcdbc6b6b7b297e8d497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126867&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0f15bfff999a23be245073409cd78a8335cac38d33cc88dc8d3eb651fa4ad757497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126869&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fdef74efd1b786e922d28a6526f3ac47aa777175395d3204dccc648bc86ba4df497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126871&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f6c5485211c4549568854f7cd2f612e106653e396d9a11c8a9dd501fbaa4e2c8497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126936&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8521573c656775a8ab1e17f41c65162a1146cd1ec27c02d339fd83749c2a0b40497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d


 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

25. A aferição de eventual fracionamento tem seus 

contornos definidos no âmbito deste órgão pelo § 2º do art. 29 da 

instrução Normativa TRE-RO nº 009/2022 (0917187), norma que 

instituiu o regime jurídico da Lei nº 14.133/2021 para os procedimentos das 

contratações diretas realizadas por inexigibilidade e dispensa de 

licitação. Tal regulamento, em harmonia com § 1º, Inciso I e II, art. 75, 

da Lei nº 14.133/2021, prevê de forma expressa: 

Art. 29. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos 

incisos I e II do artigo anterior, deverão ser observados: 

I - o somatório despendido no exercício financeiro; e 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos 

como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 1º O disposto nos incisos do caput deste artigo  não se aplica às contratações de 

até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores 

de propriedade ou na posse do TRE-RO, incluído o fornecimento de peças, de que 

trata o § 7º do art. 75 da Lei n. 14.133/2021. 

§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, 

identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE). 

§ 3º A SAOFC manterá registro em meio digital com os dados dos processos de 

despesas do exercício corrente, que permitam aferir eventual fracionamento, para 

consulta de todas as unidades que atuam no processo da contratação ou juntá-los 

nos respectivos processos. 

§ 4º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses 

previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade 

superior responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação devem 

observar o disposto no art. 73 da Lei n. 14.133/2021 e no art. 337-E do Decreto-Lei 

n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940. (sem destaques no original). 

  

26. Verifica-se que o quadro juntado no 

evento (1092346) NÃO indica qualquer outra contratação anterior no 

exercício corrente de enfeites natalinos característicos do objeto em 

tela. Portanto, como o valor da contratação pretendida encontra-se no limite 

da dispensa legal, atualmente fixado em R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil 

duzentos e oito reais e trinta e três centavos), de acordo com a atualização 

de valores estabelecida pelo Decreto Federal nº 11.317, de 29 de dezembro 

de 2022, verifica-se o atendimento ao requisito insculpido no inciso II, art. 

75, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

3.1.4 Análise do termo de referência. 

27. O Termo de Referência está disciplinado pelos arts. 

15° e seguintes da IN TRE-RO nº 9/2022, que o padroniza na forma de 

seu anexo VI, documento utilizado pela COMAP para disciplinar as regras 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=948708&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=853d9b16e960e7eeabdcedd891c65fcfac3e29af1e5a92568e068411c14117a9497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126936&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8521573c656775a8ab1e17f41c65162a1146cd1ec27c02d339fd83749c2a0b40497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d


 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

da contratação pretendida (1094183).Verifica-se que a unidade cuidou de 

inserir no TR todos os elementos tidos como essenciais, haja vista que 

alguns deles são dispensáveis, exigidos apenas para determinados objetos 

ou em função da sua complexidade. Destaca-se: 

I - A definição do objeto - Capítulo 1; 

Em conformidade. 

II - A não previsão no Plano Anual de Contratações de 

2023 do TRE-RO - Capítulo 2; 

Em conformidade. 

A unidade justificou a não inclusão no plano anual de 

contratações, justificando que o serviço nunca foi solicitado pela 

administração, e somente no dia 30/11/2023 a Diretoria Geral confirmou a 

necessidade de contratação dos serviços. 

III - Fundamentação da contratação - Capítulo 3; 

Em conformidade. 

IV - A devida descrição integral da solução - Capítulo 4; 

Em conformidade. 

V - Requisitos da Contratação - Capítulo 5; 

Em conformidade. 

VI - Critérios de sustentabilidade - Capítulo 6; 

Em conformidade. 

A unidade informa que será realizado o descarte adequado 

conforme Portaria Conjunta de Sustentabilidade do TRE-RO. 

VII - Modelo de execução do objeto: Capítulo 7; 

Em conformidade. 

VIII - Modelo de gestão do contrato: Capítulo 8; 

Conforme item 8.1.2, o Contrato será substituído pela Nota 

de Empenho de Despesa na forma do artigo 95, inciso II, da Lei 

nº 14.333/21, situação que será analisada quando da conclusão deste 

parecer. 

IX - Critérios e medição de pagamento - Capítulo 9; 

Em conformidade. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128792&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=37f457abd57dca99e23247082fca953522b545ae71acdf2df862a4ae55c2c1c5497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
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Observa a unidade demandante que o pagamento será 

realizado em duas etapas, observando montagem e desmontagem. 

X - Previsão de reajuste contratual - Capítulo 10; 

Em conformidade. 

XI - Estimativa do valor da contratação - Capítulo 11; 

Em conformidade. 

XII - Aderência orçamentária, com indicação da fonte - 

Capítulo 12; 

Em conformidade. 

XIII - Forma de seleção do fornecedor - Capítulo 13; 

Em conformidade. 

XIV - Critérios de seleção do fornecedor - Capítulo 14; 

Em conformidade. 

XV - Infrações e sanções aplicáveis - Capítulo 15; 

Em conformidade. 

XVI - Anexos - Capítulo 16; 

Em conformidade. 

  

28. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação 

legal do termo de referência nº 7/2023-COMAP (1094183) ao regime da Lei 

nº 14.133/2021 e às regras da IN TRE-RO nº 9/2022, podendo ser aprovado 

pela autoridade administrativa. 

  

IV – CONCLUSÃO   

29. Pelo exposto, e por tudo o mais que consta neste 

processo, esta assessoria jurídica conclui pela regularidade e observância 

dos requisitos formais dos documentos que integram a fase de planejamento 

da contratação, previstos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021 e nas disposições 

da Instrução Normativa TRE-RO nº 9/2022, motivo pelo qual opina: 

I - Pela adequação legal do Documento de Oficialização da 

Demanda (1091765), da informação conclusiva valor estimado da 

contratação - ICVEC (1093481) e do Termo de Referência nº 7/2023-

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128792&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=37f457abd57dca99e23247082fca953522b545ae71acdf2df862a4ae55c2c1c5497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126344&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=49733e5d1da8bfd4c439baf23e7a5e9358e559d85cafc09f7ad0168af667d8ca497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128081&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8f0507573c03edf3e7afa28ce4f03b8910b08a6b9e51663dcdbc6b6b7b297e8d497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
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COMAP, também analisados e tidos como regulares pela SAC (1094529), 

caso assim também entenda a autoridade competente para aprovação, na 

forma do item 15 do ANEXO VIII da IN TRE-RO nº 9/2022; 

II - Pela possibilidade jurídica da contratação, por meio de 

dispensa de licitação, com fundamento no inciso II, art. 75, da Lei nº 

14.133/2021, do objeto especificado no termo de referência 

citado, diretamente com a empresa ofertante do menor preço, BARRA 

MANSA COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA - CNPJ: 

30.126.357/0001-81, no valor total de R$ 34.525,00 (trinta e quatro mil 

quinhentos e vinte e cinco reais), havendo ainda comprovado os requisitos 

mínimos para contratar com a Administração Pública e demais 

documentações exigidas, nos moldes registrados neste parecer. 

Conforme já apontado no item 7 deste parecer, parte 

da programação orçamentária referente aos itens 01 e 02 no valor 

de R$ 31.525,00 (trinta e um mil quinhentos e vinte e cinco reais) foi 

juntada no evento (1093505). Quanto ao item 3 no valor de R$ 3.000,00 

(três mil reais) referente à desmontagem, prevista para ocorrer na data de 

08/01/2024, informa a COFC que não se faz possível a programação e 

consequente reserva orçamentária no exercício financeiro de 2023, dos 

valores a serem executados em 2024, por depender de aprovação da Lei 

de Orçamento Anual de 2024 e da abertura do exercício 2024 com a 

consequente disponibilização dos créditos aprovados na LOA 2024, no 

SIAFI, pela Secretaria de Orçamento de Federal - SOF/ME.  

Alerta-se para o procedimento de verificação prévia da 

inscrição da empresa que se pretende contratar no cadastro no Sistema 

de Cadastro de Fornecedores - SICAF, conforme a informação do 
senhor Secretário da SAOFC no evento (1090607). 

Considerando que o valor da contratação pretendida está 

situado no limite da dispensa legal, atualmente fixado em R$ 

57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três 

centavos), de acordo com a atualização de valores estabelecida 

pelo Decreto Federal nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022, e que da 

relação contratual não resultará obrigações futuras para a 

contratada, entende-se perfeitamente possível substituir o instrumento de 

contrato pela nota de empenho, na forma prevista no caput do art. 95 da 

Lei nº 14.133/2021 e com supedâneo na jurisprudência do TCU, como 

nos Acórdãos 1.234/2018 e 363/2003 - ambos do Plenário e 7.125/2010 - 

1ª Câmara, que consolidou o entendimento de dispensa de instrumento 

para todas as contratações que não resultem obrigações futuras, 

principalmente dentro do limite de dispensa em razão do valor, aí incluídas 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129141&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8e47284aec017e70039e8fd50d296c12280ad42c906c189ded49a8bf9ad63cfb497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128105&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0bb0b367d4b45ff9e00d2f6947d5fbacc6a78208ea4816d8999d86082fdd0a18497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1125154&id_procedimento_atual=1126340&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d3ba5578397630dc34a7415cda28a7215c2ad9aef020eda73c2bd86b6b0bfada497467c398aa7fe2cd4e029db7e5cd6c3952a3f746381fa85ac051b3a2fab81fe0e8cd28a0f4b377a68725456367c61e6c740fcc42d7a5e7d8d87a69ec3be00d
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as inexigibilidades de licitação. Precedente: Decisão desta administração, 

evento (0981838). 

30. Com precedente no Acórdão TCU nº 1336/06-

Plenário, entende-se desnecessária a publicação na imprensa oficial, haja 

vista que o valor da contratação está abaixo do patamar da dispensa legal. 

Além disso, o item 28 do ANEXO VIII da IN TRE-RO nº 9/2022 estabelece 

que o extrato da nota de empenho - ou do contrato - juntamente com o ato 

autorizativo e demais documentos necessários, serão divulgados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial 
do TRE-RO. Contudo, em homenagem ao princípio da publicidade, 

constante no art. 37 da Constituição Federal, nada impede que seja feita 

também a publicação no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 

  

À consideração da autoridade competente. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Katibone 

Holanda, Assistente Jurídico, em 05/12/2023, às 16:23, conforme art. 1º, III, 

"b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JAMIL JANUARIO, Assessor(a) 

Chefe, em 05/12/2023, às 16:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1094624 e o código CRC A75ADE6A. 
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